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ccN.ÍRAÍO DO CREOÊNCIAMENTO 00612025 Ne 012/2025.

'TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA, FORNECIi/4ENTO DE MARMITEX

E REFErçÃo sELF-sERVtcE, QUE ENTRE 5t CEIEBRAM PREFEITURA

MUNrcrpAL DE cAssrúNDrÀ EsrADo DE MATo GRosso Do sul- E A

EMPRESA MARIA ANGELICA SOUZA DA SILVA:.

pela presente CONTRATAÇÃO lÚaLtca que entre si fazem de um lado, o MUNICÍPIO OE CISstúruotn, Estado de

Mato Grosso do Sul, Pessoa JurÍdica de Direito Público, com sede administrativa na Rua DominSos de Souza

França, no 720, centro, nesta cidade de Cassilândia-MS, inscrito no CNPJ/lüF sob ne 03.342.920/0001-86, neste

ato representadô pelo seu Prefeito Municlpal, o senhor, RODRIGO BARBOSA DÊ FREITAS, brasilêiro, casado,

advogado, portador da cédula de identidade no 937751 - SUSP/MS, e do cPF n' 826.603.011-15, residente à Rua

tsaias Candido Barbosa, ne 1317, Vila Pernambuco, MunicÍpio de cassilândia-Ms, na qualidade de representante

nos termos do Decreto n" 4.121, de 27 de Janeiro dê 2025, neste ato representado pela Secretária Municipal de

E 6estora Do Fundo Municipal De Assistência Social, a senhora, GLEICY KELLE PIRES DE FREITAS, brasileira,

casada, odontóloga, portadora da cédula de identidade ne 3742849 - SPC/GO, e do CPF n'995.277,401-00,
rêsidente à Rua lsaias Candido Barbosa, ns 1317, Vila Pernambuco, Município de Cassilêndiâ-MS, na qualidade

de representante nos teÍmos do Decreto n" 4.121, de 27 de ianeiro de 2025, neste ato representado pelo

Secretário Municipal de Saúde, o senhoÍ, LUCAS TENÓR|O MAIA, brasileiro, solteiro, enfermeiro, portador da

cédula de identidade ne 001650419 SEJSP/MS, e do CPF n" O0Os77.237-69, residente à Rua Nestor Alves

Earbosa, ns 343, Vila Pernambuco, lMunicípio de Cassilândia-MS, na qualidade de rêpresentante nos termos do

Decreto n" 4.727, de 27 de Janeiro de 2025, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, o

senhor SAULO ANTÔN|O SODRÉ BARBOSA, brasileiro, casado, professor, portador da Cedula de ldentidade ne

4593754 - PC/GO, e do CPF n" 948.437 .72f-72, residente à Rua Dalberto Gomes da silva, ns 45, Jardim America,

Município de Cassilândia-MS, na qualidade de representante nos termos do Decreto n' 4.1-21, de 27 de laneiro
de 2025, neste ato representado pela Secretária Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, a senhora,

SUMARA FERREIRA LEAL, brasileira, divorciada, íisioterapeuta, portadorâ da cédula de ldentidade ne 847973'
SASP/MS, e do CPF n'662.589.521-00, residente à Rua Francisco Barbosa Sandoval ns 146, Centro, Município

de Cassilândia-MS, na qualidade de repíesentante a Secretária de Administração e Planejamento, a senhora,

BRUNA COLAGIOVANNI GIROTTO FERNANDES, brâsileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade

ne 001175418 - SEISP/MS, e do CPF n' 974.588.561-49, residente à Rua Januárlo BaÍbosa, ne 94, Centro,

Município de Cassilândia-MS, doravante denominada C0NTRATANTE/CREDENCIADoRA, e dê outro, e a empresa,

MARIA ANGELICA SOUZA DA SILVA, Pessoa .lurídica de Direito Privado, inscrita no CNPj/MF sob o ne

36.677.6710001-27, estabelecida na Rua Pedro Pereira de Almeida Ns 11 Vila lmperatriz- Cassilândia-MS, neste

ato representada pela sua proprietária, a senhora, MARIA ANGELICA SOUZA DA SILVA, brasileira, empresaria,
portador dâ Cédula de ldentidadê RG ns 15229319 SSP/MT, e do CPF sob ne 001.167.27f'26, rêsidente e
domiciliado à Rua Pedro Pereira de Almeida Ne 11 Vila lmperatriz- Cassilândia-Ms, doravante denominada,

CONTRATADA/CREDENCIADA, têm entre si, justo e avençado e celebram por força do presente instrumento,

elaboÍado de acordo com a Minuta examinada pêla Procuradoria JurÍdica, ex vi do disposto no parágrafo único,

do artigo 53, da Lei Federal ns 14.733/2027 e alteraçôes, e autorizado por despacho do Senhor Prefeito

IúUNiCIPAI, UM TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA FORNECIMENTO DE MARMTTEX E REFEIçÃO SELF'SERVICE,

haja vista a ADJUDICAÇÃo resultante do CREDENCIAIúENTO Ne 006/2025, que sêrá regido pela Lei ns

14.733/2021, Decreto Municipal ne 3.848/2024, Lei nq 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), no que

couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos. pelas disposiçóes de diÍeito
privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

CúUSUtA PRIMEIRA. DO OBJETO:

i

@
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1.1. O objeto do presente instrumento refere-se à contÍatação decorrente do CREDENCIAMENTO Ns

006/2025, para o fornecimento de MARMITEX E REFEIçÃO SELF-SERVICE para atender as demandas das

SecretaÍias t\,4unicipais da Prefeitura de Cassilândia-MS, conforme condições, descrições, quantitativos e

exigências estabelecidas no Edital

7.2. Vinculam-se ao presente termo, independentemente de tÍanscrição, o Edital do CREDENCIAMENTO

Ns 006/2025 e seus anexos.

cúusuLA sEGUNDA- DÊ..s EsPEclFlcAçÕEs Do oBJEro:

2.7 Os preços do objeto contratado são aque les que estão dispostos no Anexo ldo Edital de

Credenciamento ne 00612025, Processo Administrativo n' 100/2025, indicados abaixo

todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, seguros, encargos sociais, etc )

, nas quais estão incluídas

PREçO (R$)

ÍOTÂT
qTD.

VALOR

uNrÁRr
o

ITEM NA EsPÉctFtcAçôE5cor.ocAçÁo
FORÍ{ECEDORÉ5

Rs 212.316007.800

01.

Refeições

tipo
lúaímitex
(Almoço e

Jantar) 1r

qualidade

REFEIçÃO FORNECIOA EM MARMITEX,

TAMANHo orÍo, coM No MíNlMo 8ooGR,

ACOMPANHADA COM OUTRA EMBAIÁGEM

COÀí TAMPA, APROPRIADA PARA SALADA, OBS:

As RÉtEtçôEs DEvEú0 sER coMPosrÀs PoR

SATADA, ARROZ BRANCO, FEUÃO, PRATO

pRlNcrpal (PRorÉtco) E GUARNIçÃo - A

PoRÇÃo oEcARNEs DEVE oBEDEc[RÀ

GRÂMÂTURA DE 15oG pÂRÂ pREPARAcÔEs sEM

osso E 2soc ' As salÂDAs DEVERÃo sER cRUAs

E COMPOSTÂs POR, PELO MENOS, UM ÍIPO DÉ

VEGITAL FOLHOSO (ALFACE, ACELGA,

ÂTMEIRÃo, AGRIÃO, RÚCULA, REPOLHO, COUVE,

ETc.l E uM Trpo oE LEGUME ou ruBÉRcuLo

(TOMATE, CENOURÂ, BTÍERRA8Â, PEPINO,

RABANETE, ETc. coNFoRME caRDÁPlo E

coNDlçóEs MíNtMAs EsrÂBELEcIDAS No

ANEXO I DO EOITAL.

01- ANN ANGELICÁ

souzÂ DA slLva

R5 148.687,50Rs 4s,7s3.250

REFErçÃo Do lPo QUE olsPoNlBlLlzA UMA

VÂRIEDADE DE PRAÍOS, QUTNÍES E FRIOS, EM

utvA plsÍA EM QUE o PRóPRlo cLIENÍE PoDE

5E SERVIR, OU SUA, ELE ÍEM A LIBEROADE DE

COMER O QUE QUISTR, DÊ ACORDO COI\í OS

pRAÍos Do DIA ATRAVÉS oo 5lsÍEMA DE sELF

5ERVICE. ACOMPÂNHAOO OE UM SUCO

NÂTURAT DE 3oo ML (suco DlSPoNÍvEL No

DrA).

02

Refeições

tipo Self

Service

{Almoço e

jantar)1r
qualidade

ACOMPÂ

NHADO

DE UM

suco
NAÍURAL

DE 3OO

01 - MARIA ANGEI.ICI

50uzA DA SllvÂ

361.003,50rorAr (RS):

@

RS 27,22
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Z.Z- No valoÍ acima estão incluídas todâs as despesas ordináriâs diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes e oUtros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cúusu[A TERcEtRA - oa uGÊructe:

3.1. o prazo de vigência terá inÍcio no dia subsequente ao da publicação do contrato PNCP e no

Diário oficial do Município, nos termos do §1s do art. 54 da Lei nc !4.733/2021, eterá duraçãode 12

(doze) meses, nos termos do ãrt. 106 da Lei ns 14.733/202!, podendo ser prorrogado nos termos do art.

107.

cúusuLA QUARTA- MoDELo DE ExEcuçÃo Do oBlEro:

4.1. A execução do termo deve ser realizada fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusu as

contratuais ê as normas da Lei ne 14.133/2021, bem como o DecÍeto Municipal ns 3.848/2023. Cada parte será

responsável pelas consequências de qualquer inexecução total ou parcial.

4.1.1. lnÍcio da execução do objeto: A execução dos serviços terá início após a assinatura do Contrato de

prestação de Serviços, conforme prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, Edital e seus

anexos.

4.2. Os produtos serão solicitados de acordo com a demandâ pela ADMINISTRAÇÃO, observadas as

seguintes condições:

4.2.1. As refeições do tipo marmitex deverão ser entregues devidamente acondicionadas em vasilhames

de polietileno injetado com poliuretano, obedecendo às normas de higiene, conservação e temperaturâ

adequadas, conforme exigências da ANVISA e da Vigilância Sanitária.

4.2.2. A salada deverá ser acondicionada em vasilhame separado da refeição quente, com tampa

apropriada,

4.2.3. Íalheres, guardanapos e demais utensílios fornecidos com as marmitas deverão ser descartáveis e

estarão sob responsabilidade da CoNTRATADA.

4.2.4. Os marmitex deverão ser lacrados e entregues diretamente no local indicado pela Administração,

devendo sêr abertos sob a supervisão de servidor designado.

4.2.5. O local de preparo das refeiçôes deverá estar dêvidamente licenciado e regularizado junto aos

órgãos competentes, atendendo integralmentê às normas sanitárias vigentes

4.2.6. A contratada deverá garantir que os alimentos seiam entreSues frescos, bem apresentados, em

condições adequadas de consumo e livres de riscos à saÚde.

4.2,7. A entrega dos marmitex deverá ocorrer nos horários e locais definidos pela Administração, com

pontualidade e sem custos adicionais.

4.2.8. As refeições do tipo self-service serão disponib ilizadas no restaurante da contratada, devendo este

manter ambiente limpo, organizado, arejado e com estrutura mínima de acomodação para os usuários. A

disposição dos alimentos deverá seguir rigorosamente as boas práticas de manipulação e segurança

âlimentar

,w
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4.2.g. O self-service deveré incluir um suco natural de 3ooml, preparado no dia do consumo, com fruta

fresca, a fruta pode variâr conforme disponibilidade sazonal e cardápio do dia. Não serão aceitos sucos

fermentados, com sabor alterado ou aparência imprópria.

4.2.10. O fornecimento será feito mediante solicitação formal da Prefeitura ou de suas secretarias, com

antecedência mÍnima de 24 (vinte e quatro) horas.

4.2.11. Em caso de impossibilidade de entrega do marmitex ou do atendimento no restaurante, o

fOrnecedor deverá informar imediatamente à Administração e propor solução compatÍvel, sem custos

adicionais.

4.2.12. A Administração poderá cancelar qualquer solicitação com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas

de antecedência, sem qualquer ônus.

4.2.13. Os insumos utilizados deverão ser de boa procedência e armazenados adequadamente,

respeitando a legislação vigente.

4.2.14. Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter capacidade operacional e

logística para atender às solicitações emitidas pelas unidades demandantes da Prefeitura Municipal de

Cassilândia-MS.

4.2.14.1 Especificação da garantia do serviço (art.40, §1s, inciso lll, da Lei ne l'4733/2027)

4.2.74.2 O prazo de garantia contratual dos serviços segue o disposto na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.3 É vedada a subcontratação total ou pârcialdeste termo

4.4. Os serviços deverão atender às exigências de qualidade, observando os padÍões estabelecidos pelos órgãos

competentes, como a ANVISA, o INMETRO e a Associação Brâsileira de Normas Técnicas (ABNT). O proponente

deverá Barantir segurança alimentar, higiene, durabilidade dos insumos e adequação ao consumo humano,

conforme o artigo 39, inciso Vlll, da Lei ns 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor).

4,5, DOs PRAZOS E HORÁRIOs:

4.5.1. O período de inscrição para o credenciamento inicia-se com a publicação do Edital de

Credenciamento e permanece aberto por um período definido no editâ1.

4.5.2. Os interessados poderão solicitar o credenciamento, entregando os documentos

necessários dentro do prazo estabelecido pelo edital.

4.5.3. A Comissão de Credenciamento

estabelecido após a dâta finalde entrega

realizará a análise dos documentos em um prazo

4.5.4. Após a homologação do credenciamento, novas solicitações serão aceitas conforme as

necessidades e critérios estabelecidos

rr^.^!ro. urrro . tt^rtrore^(ro
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4.5.5. Os credenciados serão convocados para assinar o Termo de credenciamento conforme

cronograma estabelecido.

4.5.6. O prazo de vigência do contrato será definido no Termo de Credenciamento, com

possibilidade de prorrogação conforme legislação aplicável.

4.5.7. Em caso de impedimentos para cumprimento dos prazos, a parte credenciada deve

apresentar justificativa escrita para análise e deliberação.

4.5.g. Se as justificativas não forem âceitas, podeÍá ocorrer descredenciamento ou aplicação de

sanções cabiveis, respeitando o contraditório e a ampla defesa.

4.6. DO LOCAL: A empresa contratada para o fornecimento de MARMITEX, REFEIÇÃO SELF-SERVICE deverá

ser localizada dentro da cidade de Cassilândia MS

4.j. A execução dos serviços será confoímê as necessidades da Prêfeitura Municipal de Cassilândia e demais

órgãos e em conformidade com os requisitos estabelecidos neste TR,

cúusuLe eurruTe- Do RECEBtMENTo Dos sERVIço5:

5,1. O recebimento do objeto do presente contrato, consistente no fornecimento de marmitex, refeições

do tlpo self-service e bebidas, será efetuado nos termos da Lei ne 14.133/2021, em duas etapas

5.1.1 Realizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, mediante conferência quantitativa e qualitativa por

servidor ou comissão designada, com o objetivo de verificar a conformidade com as condiçôes

estabêlecidas nO contrato, contados a partir do comunicado da COntratada com antecedência mínima

de 15 (quinze) dias.

5.1.1.1 Será lavÍado termo de recebimento provisório, que deverá conter a descrição do

fornecimento, o local, a data, a identificação do responsável pela conferência e eventuais

ressalvas sobre irregularidades ou pendências detectadas.

. A integridade, qualidade, temperatura e higiene dos alimentos entregues;

. o cumprimento dos prazos, locais e condições estabelecidas;

. A ausência de vícios aparentes ou ocultos;

. A regularidade das obrigações acessórias previstas.

5.1.3. A Contratada fica obrigada a rcpara(, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriíicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiâis empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Têrmo de Recebimento Provisório.

cúU5ULA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:

5.!.7.2 Pa(a a lavratura do termo de recebimento pÍovisório, deverão ser analisados:

5.f.2 Realizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO, por intermédio de comissão designada pela

autoridade superior competente do contratante, emitindo "Termo de Recebimento Definitivo" que

comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contêdos do

recebimento provisório.
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6.L.7. A designação da equipe de fiscalização dO Termo dê credenciamento será formalizada por

cada secretaria e integrada ao processo de contratação, devendo ser publicada no Diário Oficial do

Município.

6.2. O Termo de Credenciamento deve ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas acordadas ê as normas da Lei ne 14.133, de 2021. Cada parte será responsável pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Termo de CÍedenciamento, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, com registro das

circunstâncias em apostila.

6.4. As comunicações entre ês secretarias e a parte credenciada devem ser realizadas por escrito,

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para talfinalidade.

6.5. A prefeitura de Cassilándia poderá convocar representante da parte credenciada para adoção de

providências imediatas.

6.6. A êxecução do Termo de Credenciamento será acompanhada e fiscalizada por fiscais designados, ou

seus substitutos, conforme estabelecido na Lei na 74.733/2021, ar|.715.

6.7, O fiscal técnico do Termo de Credenciamento acompanhará sua execução, assegurando ô cumprimento

das condições contratuais para os melhores resultados.

6.8. O fiscal administrativo do Termo de Credenciamento verificará a manutenção das condições de

habilitação da parte credenciada, acompanhando questões financeiras, garantias, e outros aspectos

administrativos relevantes.

6.9, O gêstor do Termo de Credenciêmento elaborará um relatório final, destacando a consecução dos

objetivos do programa e recomendando ações para aprimoramento das âtividades.

cúusurA sÉnMA - DAs oBRtGAçÕEs E RESPoNSABILIDADES DA coNTRATANTE:

7.!. As responsabilidades e obrigações da CONTRATANTE constam no item 11do Edital

cúusuLA orrAVA - DAs oBRtGAçÔ ES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

8.1. As responsabilidades e obrigaçôes da CONTRATADA constam no item 12 do Edital

cúUsULA NONA _ DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CREDÉNCIAMENTO:

9.1. lncumbirá ao contrâtante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona lde Contrataçôes

públicas (pNCp), na forma prevista no art.94 da Lei ns 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em ãtenção ao art. 91', coput, da Lei ns 14.133, de 2021.

cúUSULA DÉCIMA _ ELENCO DOS ITENS DA CATEGORIA DE DESPESA:

@

6.1. Os fiscais e gestores do Termo de Credenciamento serão desiSnados pela autoridade máxima, dentre os

servidores efetivos ou empregados públicos, para gerir e fiscalizar a execução contratual, observando os requisitos

do art. 5e da Lel74.73312027.
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10.1. As despesas com a execução dos serviços correrão à custa do sêguinte orçamento

27.00,1

04.122.003s-2,030

3.3.90.30.00

1.500.0000

23.00.1

04.122.003&2.008

3.3.90.30.00

1.500.0000

r5.451.0028'1.012
3.3.90.30.00

1.500.0000

26.50.1

13.392.0032-2.023

3.3.90,30.00

1.500.0000

27 .812.0033-2.O20

3.3.90.30.00

1,500.moo

24.OO.2

08.244,0013-2.085

3.3.90.30.00

1.500.0000

25.00.2

10.302.000ê2.0s9
3.3,90.30.00

1.500.0000

23.10.1

,,7.s12.002s-2.096

3.3.90,30.00

1.500.0000

26.70.L

t 4.122.003&2.028
3.3.90.30.00

1.500.1xr00

sEcRETARTa MUNtctPA! D€ aDMlNlsrnÂçÃo

MANrIIENçÃo DA SECRETARIa DE cooRoENAçÁo ÂDMlNlsrRATIvA

MATÊRIAT DE CONSUMO

fICHA:610

s€cRETARTA MUNtctPAL DE oBRAs, uRBANlzÂçÃo E HABIÍAçÃo

MANTTTENçÃo DAs ATIVIDADES oa sEc. DE vlÂçÃo, otRAS E sERv' MUNlclPÂls

MAÍERIAI DT CONSUMO

FICHA:093

pÂvrMr rAçÃo, R€caPtaM., oREN, E oBRAs coMPLEMENÍÂREs

MATTRIAT DE CONSUMO

FICHA:107

SECREÍARIA MUNICIPA! DE TURISMO CUI.ÍURA ESPORTE É I,ÂZER

MANUTÉÍ,{6o sEc. cULTURÂ ESPoRTE, LazER

MATERIAI- DE CONSUMO

FICHA:516

MANUTENçÁO OAS ÂÍIVIDADES DE ESPORÍE T TAZER

MATTRIAT OE CONSUMO

flCHAr S'19

FUNDo MUNtclpaL ot asslsrÊNch soclaL

MANt TEÍ{ÇÃo DA sEcRÍaRla DE DÉsÉN.oos PRoG. DE AsslsÍ. soclAl

MAÍERIAL DE CONSUMO

FlCtlAr212

sEcRETARTA MUNTCIPAI" DE SANEAMEÍ',üÍO BÁSICO E SERVIçO5 PÚBtlcos

MANuTENçÃo Do stsrEMA DE ÁGUA E EscoÍo sÂ lTÁRlo
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ll.l.l.RecebidaaNotaFiscaloudocumentodecobrançaequivalente,correráoprazodel0(dez)
dias úteis para fins de liquidação.

77.7-2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento' tais

.oro, á1 O pru.o de validade; b) A data da emissãÔ; c) Os dados do Termo de Credenciamento e do

àigão .ontr"trnt"; d) o perÍodo respectivo de execução do TeÍmo de credenciamento; e) o valor a

púar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis'
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11.1.5.conStatando.se,a5ituaçãodeirregularidadedacredenciada,seráprovidenciâda5ua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou' no mesmo

prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período' a critério do

PM.

11.1,6.Nãohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,Administração
pública comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da Credenciada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 8ârantir o recebimento de seus créditos'

IL.r,7, Persistindo a irregularidade, Administração pública deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuâl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Credenciada a

ampla defesa.

L7.2. PRAZO DE PAGAMENTO:

77.2.7,opagamento5erárealizadoapósapresentaçãodeNotaFiscalemitidamensaImente,naquaI
seinformeosserviçosrealizadospelacREDENCIADA,eanálisedosdocumentosquecompõeo
processo de Pagamento;

l1.Z.Z. No caso de atraso pela Administração pública, os valores devidos a CREDENCIADA serão

atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme dispóe o art. 162 da

11.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratantej

11.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoÍiamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme ãrt.68 da Lei ne 1.4.133. de 2021

Lei 14.733/2021.

FORMA DE PAGAMENTO:

11.3.1. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco' agência e

conta corrente indicado pela CREDENCIADA.

Lr3,2'Seráconsideradadatadopagamentoodiaemqueconstarcomoemitidaaordembancária
para pagamento.

11,3.3' Quando do paSamento, será efetuada a retênção tributária prevista na legislação aplicável.

17.4. DO REAJUSTE

11.4.1.
hipótese

o valor fixado nestê processo de credenciamento não será reaiustado em nenhuma

11,3.

LL.4.2. Caso o Termo, ultrapasse 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste utilizando o

Índice Nacionâl de preço ao consumidor (lNPc), divutgado pelo lnstituto Brâsileiro de Geografia e t N
Estatística - l8GE, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses da data da data O" t" XUassinatura; 

w -l
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11.4.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada;

rr.4.4.ocontÍatantedeveráassegurar.sedequeospreçosreajustadossãocompatíveiscom
aquelespraticadosnomercado,deformaagarantiracontinuidadedâexecuçãodosserviços.

11.5. Para fins de lmposto de Renda retido na fonte de quê trata o art. 158, inciso l, da constituição da

República, o município em todas as suas contratações com pessoas iurídicas, deverá observar no art. 64 da Lei

Federal n.s 9.430/1996 e também a lnstrução Normativa dã Receita Federal do Brasil n.'1.234/2072.

11.5.1. Não serão feitas retenções de csLL, P|5/PASEP ou COFINS, apenas a retenção do lmposto

de renda se íor o caso.

RAçÔ sANÇÕESDA5 N F ESU5EG DANDLA cÉ.úc SUU

72.f. Comete infração administrativa nos termos da Leine 14.133/2021 (Art. 155), a contratada que

72.L.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato

L2.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo'

12.7.3. Dar causa à inexecução total do contrato.

12.7.4. Não celebíar O Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo estabelecido.

L2.f.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto do credenciamento sem

motivo justificado

f21.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato'

72.L.7. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato'

L2.f.8. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometerfraudê de qualquer natureza'

T2,T,g.Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdocredenciamento.

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Art 5s, da Lei no 12'846/2013'

L2.2. A contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à âplicação das sanções previstas na

Lei ns 74.733/202L (Art. 156), a saber:

12.2.1. Advertência, por faltas leves, inexecução parcial do contrato que não implique em prejuízo

ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância

praticado pela contratada e que não justifique imposição de penalidade mais Brave;

L2.2.2.!.
contrato,

Por atraso: será aplicado multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do

cumulativo com a multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da

ADMINISTRATIVAS:E

12.2.2. Multas:
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12.2.2.2. Pot fallas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por

cento) do valor do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos

significativos ao contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 30% (trinta

por cento).

12.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados

serão encaminhados ao órgão competente parâ que seja inscrita na dÍvida ativa do Município, podendo ainda, o

contratante proceder à cobrança judicial da multa

12.2.2.3. Pot Íalta Srave ou inexecução totâl: será aplicada multa de até 30% (trinta por

cento) do valor do contrato. Será entendida como falta grave aquela quê acarrete prejuízo

para o contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente

da existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de

rescisão do contrato.

12.3. A multa eventualmente imposta à contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizer jus ou

deduzidos da garantia contratual, garantido o contraditório e ampla defesa

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual,

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração rêterá o pagamento até

o adimplemento da multa, com o que concorda a contratada.

I2,5, Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores do pagamento e

da garantia contratual forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 {dez) dias úteis, contados do

recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.

parcela inadimplida por dia de atraso iniustificado da providência necessária e 1% (um por

cento) por dia após o 3Os dia de atraso, ate o limite de 60 (sessenta) dias corridos, após

será considerado inêxecução total do contrato.

f2.7. A apllcação de multa moratória não impedirá que à Administração a converta em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei ns

14.1.33/2021.

72.7.7. lmpedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais

grave, a contratadâ que incorreÍ nas seguintes infrações:

72J.2. Der causa à inêxecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

727.2.\. Det causa à inexecução total do contrato;

72.7.2.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido;

!2.7.2.g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do

credenciamento sem motivo justificado.

72.7,2,4. Caso seja responsabilizada pelas condutas praticadas no item anterior' a

contratada será impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Município de Cassilândia-MS, pelo prazo de até 3 (três) anos'

W
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72.7.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar quando a contratada incorrer nas

seguintes Práticas:

12.7.3.1.Apresentârdeclaraçãooudocumentaçãofalsaêxigidaparaocertameouprestar
declaração falsa durante o credenciamento ou â execução do contrato;

L2.7.3.2. FÂuda. o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.7.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

L2.7.3.4. PÂticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos do credenciamento;

12.7-3.5. Praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei Federal ne 12 846/2013'

12.7.3.6. A declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da federação impedirá

o responsável de licitar e contratar com ê Administração PÚblica direta e indireta do

lúunicipio de Cassilândia-MS, pelo prazo mínimo de 3 (três)ânos e máximo de 6 (seis) anos'

12.8.

multâ

12.7.3'7'Asançãoestabelecidanesteitemtambémseaplicaàshipótesesprevistasneste
subitem, quando o caso concreto justificar a imposição de penalidade mais grave'

As sanções previstas nos subite ns 12.2.7, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com as de

L2.g. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exime a contratâda da reparação dos eventuais

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão'

12.10. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o coniraditórioe a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 74.13312027.

12.11. A auto
da infração come

à Administração

integridadê, a situaç ão econômico-financeira do acusado, no caso de aplicação de multa, e a conduta praticada

pelo inírator, bem como
proporcionalidadê.

a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e

terrno poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 da Lei ne

74.133/2O2f, devendo a extinç

e ampla defesa e respeitados

legislaçõês a plicáveis.

ão ser formalmente motivada nos autos do processo, assegura do o contraditório

73.2. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e êscrito da Administração, nos

ridade competênte, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e gÍavidade

tida, as peculiaridades do caso concÍeto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes' os danos

pública decorrentes dessa conduta, a im pla ntação/a pe rfeiçoa me nto de programa de

72.72.ApósaapuraçãodÔsfatoserêsponsabilizaçãodaempresa,aspenalidadesaplicadasconstarão
registradas nos sistemai informatizado do Município de Cassilândia (Cadastro de Fornecedores) e do Poder

Eãcutivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) ê no

Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnêp).

13.1. O Presentê

os procedimentos descritos no Decreto Municipal ne 3'84a12024 e nas demais

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCTSÃO:

termos da Lei 14j3312021

@
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13.3. Caso a Credenciada tenha assinado o Contrato, caberá o descredenciâmento e a rescisão contratual,

com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:

13'3.l.Descumprirtotalouparcial,quaisquerdasobrisaçõese/ouresponsabilldadesprevistasno
Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo contratante, de fato ou circunstância

supervenientecontráriaaoregramentoeditalÍcio,contratualoulegal,ouaindaseforconstatada
falsidade de qualquer declaração prestada pela contratada e/ou seus íepresentantes e equipe

técnica;

13,3,2'Agircomnegligência,imprudênciaouimperíciacomprovadadosprofissionaisdâs
empresas credenciadas;

13.3.3. Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações

financeiras;

13.3.4. Cometer reiteradamente faltas ou falhâs na execução dos serviços;

13.3.5. Decretar falência ou insolvência civilj

13.3.6. Realizar dissolução da sociedade;

73.3.7. Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual que, a

juízo da contratante, prejudique a execução do contrato;

13.3.8. Descumprir as instruções ê orientações da Administração pública ou do Contratante'

rejêitarqUalqUeÍprocessoquelhesejadistribuídooUnegaraprestaçãodequalqUerserviçosolicitado
sem apresentar razôes suficiêntes para a Administração pública ou ao Contratante;

13'3.9.DivulgarinformaçõesdointeresseexclusivodaAdministraçãopÚblicaoudocontrâtante,
ou que consubstanciãm violação de sigilo, obtidas em dêcorrência da contratação;

l3.4.odescumprimentodasdisposiçõesmencionadasnestecontratopoderáacârretaro
descredenciamento da pessoa jurídica, sem prejuízo de outras sançôes leSais cabíveis, Sarantido o contraditório

e a ampla defesa.

!4.7 No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá seÍ observado o disposto

no artigo 165 e seguintes da Lei np 14.133/2021

PErÇÃO:QUARTA DO RDI DEEITON4ALA ÉcrDcúus

cúU5ULA DÉCIMA QUINTA- OOS CASOS OMISSOS:

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segu ndo as disposições contidas na Lei ns

74.7331202L ê demais normas estaduais dê licitações e contratos administrativos e, supletivamente as

disposiçôes contidas na Lei ne 8.078/1990 - Código de Defêsa do consumidoÍ, normâs e Princípios Gerais dos

Contratos e disposições do direito privado

1ô.1 Para a execu ção deste contrato, nenhuma dâs partes poderá oferecer, dar ou se comprometeÍ a dar a

uem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
q

q uanto por intermedio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra

PçÃO:EKIA RURLA coANÍIDA CLAUSU5LAU ÉcrDcúus

formaaelenãorelacionada,oquedeveserobservado,ainda,pelosprepostoseco laboradores

0002 4 5
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cúusuil oÉctue sÉrlur - oas otspost çÕEs GERATS:

17.L.

normaS
parcial.

Este Termo deverá ser executado fielmênte pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as

previstas na Lei ne 74.13312021, respondendo elas pelas consequências de sua inexecução total ou

:l7,2. Constatada irregularidade no procedimento ou na execução contratuâl, caso não seja possível o

saneamento, a decisão §obre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato, será

adotada quando revelar medida de interesse pÚblico, avaliando, entre outros, os aspectos descritos no art 147

da Lel ns 14,133/2021.

L7.3. A declaração de nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratada pelo que essa

houver exêcutado, até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos

regularmente comprovados contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe

deu causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei na 1'4 73312027'

11.4, É vedado caucionar ou utilizar este termo para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa

autorizâção da autoridade competente.

18.1. A contratante e a contratada se comprometem a proteger os

privacidade e o livre desenvolvimento dâ personalidâde da pessoa na

pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Prot

de 14 de agosto de 2018)

direitos Íundamentais de liberdade e de

tural, relâtivos ao tratamênto de dados

eção de Dados Pessoais (LGPD n' l'3.709,

úusu PROTEçÃOITAVA ESSOAIP s LG PDDADOSDERAL DEDA GLEI EÉc otA Dc

NÇÃO ÇÃoE RRco PUD FE URA DEREVEN ASDUToN NA DAS coDLA cltUScú U

19.1. os licitantes devem observar e fazer observar, por seu s fornecedores e subcontratados, o mais alto

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do obieto contratual,

cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qua lquer pÍática que possa caracterizar fraude

ou corrupção, em especial, dentre outrasi

19.1.1. ,,Prática corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

VantagemcomoobjetivodeinfluenciaraaçãodeservidorpúbliconoprocessodelicitaçãooUna

"*".r1ão 
d" contrato; ,,prática fraudulentâ,,: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contratoj

19,7.2.,,práticacolusiva,,:esquematizarouestabelecerumacordoentredoisoUmaislicitantes,
comousemoconhecimentoderepresentantesoUprepostosdoórgãolicitador,visandoestabe|ecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

19.1.3.,,Prátlcacoercitiva,,:causardanosouameaçarcausardano,diretaoUindiretamente,à5
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar

a execução do contrato;

79.7.4."práticaobstrutiva":(i)destruir,falsificar,alterarouocultarprovaseminspeçóesoufazer
declaraçõesfalsasaosrepresentantesdoorganismofinanceiromultilaterâl,comoobjetivode
impedir produtomente a apuração de alegações de prática prevista' no Edital;

19.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção;

7g,2.Nahipótesedefinanciamento,parciatouintegral,pororganismofinanceiromultilateral,mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusivê

DE
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declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados

pelo organismo se, em qualquer momento, constêtar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de

u. ug"-n,", ", 
práticas corruptas, fraudulentâs, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou

da execução um contrato financiado pelo organismo.

19.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou intêgralmente,

po, organirÍno financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou

p"rrou-, po, ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato'

2O.L. Fica eleito o foro de Cassilândia, Estado de Mato Grosso, como compe tentê para dirimir quaisquer

dúvidas ou questõês decorrentes da execução deste contrato,

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento nâ presença das testemunhâs

abaixo, em 02 (duas) vias de igualteor e forma, para que produza todos os eíeitos legais'

Cassilândia, 17 de Setembro de 2025

ROD SA FREITAS

PRETEIT UNICIPAL

GI.EICY I(E IRES DE FREITAS LU

srcRrrÁnta vulttctpAL E GEsroRA Do FUNDo

MUNtctPAL DE AsslsÍÊNclA soclAL
SEcRETÁRto M uNlctPAL DE sAUDE

DR É BARBoSA SUM RA LÉAT

SECREÍ M uNrcrPAL DE EDUcAÇÃo sEcREÍÁRrA MUNt L DE IURI5MO, CULTURA,

E GESTOR DO FUNDEB ESP E LAzER

s daçL,a,,
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